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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0060040-42.2012.815.2003.
ORIGEM: 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Ednaldo Chaves.
ADVOGADO: Marcílio Ferreira de Morais.
APELADO: Banco Cruzeiro do Sul. 
ADVOGADO: Nelson Williams Fratoni Rodrigues.

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL.  EMPRÉSTIMOS
CONSIGNADOS.   EXCLUSÃO  DA  CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELO.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  CONTRATUAL  DA  CAPITALIZAÇÃO.   TAXA  ANUAL  DE
JUROS  SUPERIOR AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.  ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO.

“Admite-se a capitalização mensal de juros nos contratos firmados após 31/3/2000,
data da publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17, desde que pactuada de forma
clara  e  expressa,  assim  considerada  quando  prevista  a  taxa  de  juros  anual  em
percentual pelo menos 12 (doze)  vezes maior do que a mensal”  (STJ,  AgRg no
AREsp  231.941/RS,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0060040-42.2012.815.2003,  em que figuram como Apelante Ednaldo Chaves  e
Apelado Banco Cruzeiro do Sul S.A.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o Relator, em conhecer a Apelação e negar-lhe
provimento. 

VOTO.

Ednaldo Chaves interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo
da 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital, f. 151/154, nos autos da
Ação Declaratória de Inexistência de Clausula Expressa c/c Nulidade e Revisão de
Clausula Contratual de Empréstimo Consignado por ele ajuizada em face do Banco
Cruzeiro do Sul S.A.,  que julgou improcedentes os pedidos que objetivavam excluir
a capitalização de juros do contrato e devolver, em dobro, os valores pagos a este
título, condenando-o em custas e honorários advocatícios que fixou em R$ 1.000,00.

Em suas razões, f. 282/304, alegou que com a entrada em vigor da MP n.º
1.963-17/2000, reeditada sob o n.º 2.170-36/2001, a pactuação de juros tem que ser
prevista em cláusula expressa, o que não ocorre no presente contrato, que a Súmula



121 do STF veda a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada,
e que diante da cobrança indevida desses valores, o indébito deve ser repetido em
dobro.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada
com a exclusão da capitalização de juros do contrato e a devolução, em dobro, dos
valores pagos a este título.

Contrarrazoando, f. 174/185, o Apelado alegou que a MP n. 1.963-17/2000,
considera lícita a capitalização de juros com periodicidade inferior a anual, que é
permitida cobrança de juros superiores a 12% a.a., e que como o Autor teve prévio
conhecimento das cláusulas contratuais, devendo ser obedecido o princípio do pacta
sunt servanda, requerendo o desprovimento do Recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  252/254,  opinando  pelo
conhecimento  e  regular  processamento  do  Recurso,  sem  manifestação  sobre  o
mérito.

É o relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

O STJ firmou o entendimento de que nos contratos  bancários  celebrados
posteriormente  à  entrada  em vigor  da  MP n.  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.
2.170-36/20011,  é  lícita  a  capitalização  de  juros  nas  operações  realizadas  pelas
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, o que implica em exceção à
regra  estabelecida  pela  Súmula  121  do  STF2,  devendo  ser  considerada
expressamente pactuada quando a taxa anual é superior ao duodécuplo da mensal3.

A presente lide diz respeito a seis instrumentos contratuais firmados entre as
partes, que, para melhor compreensão, devem ser analidados separadamente.

O primeiro instrumento contratual, f. 121, firmado em 16 de novembro de
2006, previu  uma  taxa  de  juros  de  39,91%  a.a.  e  de  2,841%  a.m.,  o  segundo
contrato, f. 122, firmado em 1º de fevereiro de 2007, previu uma taxa de juros de
37.61% a.a. e de 2,70% a.m., o terceiro, f. 123, firmado em 31 de maio de 2011,
previu uma taxa de juros de 21,99% a.a. e de 1,64% a.m., o quarto contrato, f. 124,
firmado em 21 de setembro de 2011,  previu uma taxa de juros de 18% a.a. e de
1,37% a.m., o quinto instrumento contratual, f.  125, firmado em 22 de junho de
2012, previu uma taxa de juros de 28,13% a.a. e de 2,09% a.m., e o sexto contrato, f.

1MP nº 2.170-36 - […] Art. 5º Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano […].

2Súmula 121, STF – É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

3AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JU-
ROS. TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DAS MENSAIS. POSSIBILIDADE DA
COBRANÇA. 1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,
reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no
ajuste. A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir  a cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial repetitivo n.  973.827/RS) (STJ,
AgRg no AREsp 316735/SC, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18/03/2014, publi -
cado no DJe de 25/03/2014).



126, firmado em 14 de julho de 2008, previu uma taxa de juros de 23,20% a.a. e de
1,88% a.m.

Multiplicando-se a taxa mensal dos mencionados contratos por doze, chega-
se, respectivamente, aos percentuais de 34,08%, 32,40%, 19,68%, 16,44%, 25,80%
e  22,56%.

Como os seis contratos foram firmados posteriormente à entrada em vigor da
MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, e suas taxas de juros anuais
são  superiores  ao  duodécuplo  das  mensais,  resta  caracterizada  a  pactuação  da
capitalização nas contratações, nos termos do entendimento acima invocado.

Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


